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Cláusula 4.ª
Disposições transitória

O disposto no contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º 210/DDF/2011 aplica -se, com as necessárias adaptações, ao presente 
aditamento.

Cláusula 5.ª
Reposição de quantias

Caso as comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante 
constantes nos contratos -programa celebrados com o IDP, I. P., em 
2011 e ou em anos anteriores não tenham sido totalmente aplicadas na 
execução dos competentes Programas de Atividades, a Federação obriga-
-se a restituir ao IDP, I. P., os montantes não aplicados e já recebidos, 
podendo esses montantes ser deduzidos por retenção, pelo IDP, I. P., no 
presente contrato -programa, de acordo com o estabelecido no n.º 2, do 
artigo 30.º, do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 6.ª
Produção de efeitos

O presente contrato produz efeitos desde 1 de janeiro de 2012.
Assinado em Lisboa, em 3 de fevereiro de 2012, em dois exemplares 

de igual valor.

3 de fevereiro de 2012. — O Presidente do Instituto do Desporto de 
Portugal, I. P., Augusto Fontes Baganha. — O Presidente da Federação 
Portuguesa de Aeromodelismo, João Agostinho da Silva Loureiro de 
Sousa.
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 Instituto de Gestão do Património Arquitetónico 
e Arqueológico, I. P.

Anúncio n.º 3173/2012

Abertura do procedimento de classificação da Igreja e Convento 
de Santa Cruz, em Vila Viçosa, freguesia

de S. Bartolomeu, concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, faço público que, por despacho de 13 de fevereiro de 1992 
do então Presidente do Instituto Português do Património Cultural, exa-
rado sobre informação da Direção Regional de Évora, foi determinada a 
abertura do procedimento administrativo relativo à classificação da Igreja 
e Convento de Santa Cruz em Vila Viçosa, freguesia de S. Bartolomeu, 
concelho de Vila Viçosa, distrito de Évora.

2 — A decisão de abertura do procedimento de classificação em causa 
teve por fundamento a relevância deste conjunto monástico quinhentista, 
com grande valor histórico e patrimonial, uma das primeiras comunida-
des femininas de monjas agostinhas.

3 — A partir da publicação deste Anúncio, a Igreja e Convento de 
Santa Cruz, em Vila Viçosa, freguesia de S. Bartolomeu, concelho 
de Vila Viçosa, distrito de Évora, ficam em vias de classificação, 
de acordo com o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de 
setembro.

4 — O imóvel em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 
45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

5 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando o 
facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decide a abertura do 
procedimento de classificação no prazo de quinze dias úteis, nos termos 
dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, 
junto da Direção Regional de Cultura de Évora.

12 de janeiro de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Luís Filipe 
Coelho. 
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 Anúncio n.º 3174/2012

Arquivamento do procedimento de classificação da Igreja
de Santo António de Moscavide, freguesia

de Moscavide, concelho de Loures, distrito de Lisboa
1 — Nos termos do n.º 1 do art.º 24.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 26 de outubro 
de 2011, exarado, nos termos do art.º 23.º do mesmo decreto -lei, sobre 
Parecer aprovado em Reunião da Secção do Património Arquitetónico 
e Arqueológico do Conselho Nacional de Cultura de 26 de outubro de 
2011, determinei o arquivamento do procedimento administrativo rela-
tivo à classificação da Igreja de Santo António de Moscavide, freguesia 
de Moscavide, concelho de Loures e distrito de Lisboa.

2 — A decisão de arquivamento do procedimento de classificação em 
causa teve por fundamento entender -se que a arquitetura do imóvel em 
questão não se enquadrar em qualquer movimento arquitetónico, que, in-
dependentemente da distância temporal, permitisse colocar a hipótese de 
classificação, comparativamente com outros imóveis da mesma tipologia.

3 — A partir da publicação deste anúncio, a Igreja de Santo António 
de Moscavide, situada na freguesia de Moscavide, concelho de Loures, 
distrito de Lisboa, deixa de estar em vias de classificação, deixando 
igualmente de ter uma zona de proteção de 50 metros a contar dos seus 
limites externos.

4 — Conforme previsto no n.º 3 do art.º 24.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando 
o facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decidiu o ar-
quivamento do procedimento de classificação, nos termos do Código 
do Procedimento Administrativo, sem prejuízo da possibilidade de 
impugnação contenciosa.

19 de janeiro de 2012. — O Diretor do IGESPAR, I. P., Luís Filipe 
Coelho.
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 Anúncio (extrato) n.º 3175/2012

Projeto de Decisão relativo à classificação como Monumento de In-
teresse Público (MIP) da Igreja de Nossa Senhora da Purificação 
de Montelavar e respetivo adro, freguesia de Montelavar,concelho 
de Sintra, distrito de Lisboa.
1 — Nos termos do artigo 23.º e para os efeitos do artigo 25.º do 

Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 de outubro, faço público que, com 




